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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e
painéis que na no ambiente digital ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS E DIREITOS SOCIAIS,
SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL III”, realizado no dia 8 de dezembro de 2020,
que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares. Encontram-se os resultados de
pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos graduandos e também por
Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela relevante dos estudos que têm
sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Prof. Dra. Marilu Aparecida Dicher Vieira da Cunha Reimao Curraladas - UNISO

Prof. Dr. Horácio Monteschio - PPGD – Universidade Paranaense - UNIPAR
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NEGLIGÊNCIA E SUPRESSÃO ESTATAL: AS TECNOLOGIAS COMO
FOMENTO, EM CRISES, AO RESGUARDO DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS DOS CIDADÃOS EM SITUAÇÃO DE RUA

Heitor Castro Rodrigues De Moura
Luan Richard Gonçalves Almeida

Resumo
Introdução: Este projeto de pesquisa pretende analisar a condição dos cidadãos em situação de
rua, frente às dificuldades na obtenção de seus direitos fundamentais em crises, e a
negligência estatal instaurada mediante políticas públicas sem desenvolvimento adequado,
evidenciando a importância de avanços tecnológicos que auxiliem na disposição eficiente
desses direitos.

Problema: O problema objeto da investigação científica proposta é: Quais as principais
necessidades em se desenvolver tais tecnologias? E quais são as suas aplicabilidades?

Objetivo: Analisar a negligência estatal mediante aspectos referentes à condição social,
evidenciando sua falta de aptidão para o desenvolvimento de meios ágeis e seguros para a
proteção dos cidadãos em situação de rua.

Método: A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No
tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Witker (1985) e Gustin
(2010), o tipo jurídico-projetivo.

Resultados alcançados: No tocante ao desenvolvimento e usufruto de tecnologias
procedimentais de acesso a políticas públicas, é necessário ressaltar que tais devem ser feitas e
utilizadas com cautela, objetivando a facilitação da interligação entre os institutos
responsáveis pela promoção de diferentes políticas assistenciais, de modo a auxiliar na
integração e na dialogicidade entre as instituições. Ademais, as tecnologias e políticas já
existentes também carecem de reformas e melhorias, além da melhor capacitação de seus
profissionais, de tal forma que possam disponibilizar os seus direitos da maneira mais digna
possível, não somente em tempos de crise, mas a todo o momento.

É notório que tal negligência é fruto de uma tradição jurídica enrijecida que atualmente não
consegue compreender corretamente a análise das necessidades humanas e suas
especificidades, especialmente as dos cidadãos em situação de rua. Apesar de o Estado
garantir os seus direitos por lei, um longo caminho há de ser percorrido para com a sua
promoção e resguardo, pois, na prática as políticas públicas tem se mostrado insuficientes.
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Os governos precisam investir em abordagens mais humanas, desenvolvendo tecnologias não
somente procedimentais, que muitas vezes atrapalham, mas também se voltando para o
desenvolvimento de um sistema de comunicação física integrado, que possa assistir e sanar as
reais necessidades dessa parcela da população, que podem se restringir não somente a
carências materiais, mas também abarcar uma ânsia de emancipação e autonomia, muitas
vezes perdida devido à condição de desamparo existencial.

Palavras-chave: Cidadãos em situação de rua, Direitos, Avanços Tecnologicos
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